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está associado a certo nível de desenvolvimento tecnológico e à divisão 
da atividade de produção entre os diferentes membros de uma sociedade. 
Desta forma, o trabalho toma as formas particulares dos diversos meios de 
produção que surgiram durante toda a história da humanidade.

[...]
No caso em que o Estado utiliza quantidades do recurso biológico 

internacional naturalmente dinâmico para além dos limites jurídicos in-
ternacionais, sem estabelecer uma comunicação com os demais Estados 
interessados, ele realiza uma espécie de transferência transfronteiriça 
arti� cial ilegal do recurso biológico, que pode ser repre-
sentada pela sobre-exploração ou pela biopirataria. 
Da mesma forma, quando ele realiza a transferência 
transfronteiriça arti� cial do recurso biológico nacional 
estático que se encontra naturalmente sob a jurisdição do Estado 
vizinho, é isso também um caso de irregularidade, pois o recurso 
biológico deveria estar naturalmente sob a jurisdição nacional 
deste último. O recurso biológico deveria estar sob uma 
ordem jurídica diferente, mas não está. Esta não-corres-
pondência entre o ser e o dever-ser é o cerne do fato 
ilícito internacional. 
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O estudo é conduzido segundo uma 
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apresenta suas proposições para 
uma solução pací� ca dos proble-
mas internacionais. Esta solução 
passa necessariamente por uma 
obrigação de cooperação, de boa 
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biológicos. Pode-se naturalmente 
ter opiniões divergentes tanto sobre 
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� car surpreso por certos conceitos 
apresentados por De Paiva Toledo, 
como o de uma abordagem “ci-
nematográ� ca” da realidade e do 
direito, ou por seu enfoque crítico 
da teoria do Patrimônio comum da 
humanidade. Mas é esta a função 
de uma tese: inovar na análise e 
submeter suas ideias ao exame da 
comunidade cientí� ca.
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Nacos de nuvem

No céu flutuavam trapos
de nuvem – quatro farrapos:

do primeiro ao terceiro – gente;
o quarto – um camelo errante.

A ele, levado pelo instinto,
no caminho junta-se um quinto.

Do seio azul do céu, pé ante
pé, se desgarra um elefante.

Um sexto salta – parece.
Susto: o grupo desaparece.

E em seu rasto agora se estafa
o sol – amarela girafa.

(Vladímir Maiakóvski, 1917-18, tradução de Augusto de Campos)
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Prefácio à tese

Na tese que hoje publica, André de Paiva Toledo se engajou em uma 
vasta reflexão sobre alguns dos grandes desafios contemporâneos do direito 
internacional. Trata-se do estatuto dos espaços marítimos e fluviais visto sob o 
ângulo do direito do meio ambiente. Para isso, ele não se contenta em abor-
dar o assunto de modo técnico, como especialista do direito internacional. 
Em uma longa introdução, ele oferece uma reflexão geral sobre o direito, 
sua natureza, sua finalidade e seus desafios nos tempos da mundialização. A 
sequência da tese é consagrada mais especificamente à biopirataria conside-
rada ao mesmo tempo como um fato ilícito internacional e como “a última 
sofisticação neocolonialista”. Está aí, para o autor, uma das maiores questões 
contemporâneas do direito internacional do meio ambiente. Trata-se, com 
efeito, de uma abordagem jurídica crítica que desenvolve De Paiva Toledo 
em relação ao estado atual do direito internacional. Este, apesar do papel 
cada vez mais importante dos Estados em desenvolvimento, e especialmente 
dos Estados emergentes como o Brasil, está sempre marcado pelos estigmas 
do neocolonialismo e do imperialismo. Este, por sua vez, sempre responsável 
por graves desequilíbrios que marcam a exploração, ou melhor, a sobre-ex-
ploração, dos recursos naturais e que não apenas perpetuam a desigualdade 
econômica entre nações soberanas, mas constituem também um grave perigo 
para a sobrevivência do planeta. O estudo é conduzido segundo uma abor-
dagem dialética na qual o autor apresenta suas proposições para uma solução 
pacífica dos problemas internacionais. Esta solução passa necessariamente por 
uma obrigação de cooperação, de boa fé, entre Estados e por uma utilização 
equitativa de todos os recursos biológicos. Pode-se naturalmente ter opini-
ões divergentes tanto sobre o diagnóstico geral quanto sobre as propostas 
apresentadas. Pode-se ficar surpreso por certos conceitos apresentados por 
De Paiva Toledo, como o de uma abordagem “cinematográfica” da realidade 
e do direito, ou por seu enfoque crítico da teoria do Patrimônio comum da 
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humanidade. Mas é esta a função de uma tese: inovar na análise e submeter 
suas ideias ao exame da comunidade científica.

Charles Leben
Professor emérito da Universidade Panthéon-Assas (Paris 2)

Tradução de Carolina P. Fedatto
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Introdução

O trabalho é um dos fatores de produção e uma atividade humana: o 
homem transforma artificialmente a natureza a fim de satisfazer uma neces-
sidade. O trabalho é a condição específica do homem e está associado a certo 
nível de desenvolvimento tecnológico e à divisão da atividade de produção 
entre os diferentes membros de uma sociedade. Desta forma, o trabalho toma 
as formas particulares dos diversos meios de produção que surgiram durante 
toda a história da humanidade. 

A tecnologia significa o conjunto de conhecimentos aplicados pelo 
homem sobre os recursos da natureza a fim de alcançar objetivos determi-
nados. Os desenvolvimentos tecnológicos permitem muito frequentemente 
o aumento da produtividade do trabalho. Apesar da adoção de novas tec-
nologias no processo de produção – o que pressupõe uma adequação da 
mão-de-obra –, não há relação direta entre as técnicas utilizadas pela socie-
dade e o desenvolvimento cultural de seus membros. Muito pelo contrário, 
as desigualdades sócioeconômicas entre os membros de uma comunidade 
são obstáculos ao acesso de todos às inovações tecnológicas. O processo de 
desenvolvimento tecnológico não é um fenômeno contemporâneo, mas é 
percebido pelos homens, desde a utilização da pedra, como uma ferramenta 
de trabalho. Entretanto, o progresso da tecnologia é intensificado a partir da 
Revolução industrial do século XIX, especialmente com o desenvolvimen-
to da mecanização do processo de produção.1 Esta conjuntura tecnológica 
é responsável pela organização da estrutura produtiva e dos mecanismos de 
dominação econômica em nível nacional e internacional.2

1	 KOMLOS, John. Penser la révolution industrielle. Histoire, économie et société, 1996, 15e 
année, n. 4, p. 623.

2	 BÉZY, Fernand. Hégémonie économique et domination par le commerce extérieur. 
Tiers-Monde, 1971, tome 12, n. 48, p. 814.
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A divisão social do trabalho é o segundo aspecto das atividades eco-
nômicas do homem. Esta divisão é uma estratégia de produção fundada na 
distribuição das tarefas entre os membros de uma sociedade humana em 
relação à sua posição na estrutura social e nas relações de poder. Para os su-
jeitos de direito internacional, esta divisão do trabalho se faz em referência às 
desigualdades sócio-econômicas dos diversos Estados e segundo o controle 
soberano sobre as tecnologias e as matérias-primas. De fato, a divisão inter-
nacional do trabalho implica em uma divisão dos Estados em dois grupos: 
de um lado, os Estados do Norte que controlam a tecnologia sofisticada e os 
bens de capital; de outro, os Estados do Sul que fornecem as matérias-primas 
ao mercado internacional. O trabalho depende da materialidade dos recursos 
naturais. Estes funcionam no processo produtivo como a matéria-prima a 
partir da qual o homem pode interferir na realidade a fim de satisfazer uma 
necessidade ou um interesse, alcançando assim o objetivo desejado que era 
a motivação primeira de sua ação. O contato físico com esta realidade ou 
o acesso às matérias-primas é então o primeiro passo que homem deve dar 
para a realização de todo trabalho.

A Revolução industrial é de origem europeia. É o conjunto das trans-
formações tecnológicas, econômicas e sociais que agitaram a Inglaterra a 
partir de 1750 e que permitiram o estabelecimento do sistema industrial e a 
difusão dos meios capitalistas de produção. No fim do séc. XIX, a expansão 
econômica e política do Reino Unido impulsiona-o a procurar novas fontes 
de matéria-prima e mão-de-obra além de seus limites territoriais. É o período 
histórico conhecido como a época do Imperialismo: tratava-se de aplicar a 
política internacional de dominação territorial dos Estados economicamente 
interessantes para empreender o mecanismo de produção de mercadorias.3 
O Imperialismo consistia na associação das exportações de capitais com a 
conquista de fontes de matéria-prima e mercado. 

De fato, entre 1870 e 1914, os Estados europeus repartiram entre si 
a quase totalidade do continente africano, e uma grande parte da Ásia foi 
ocupada pelos Estados do Norte, aí incluídos os Estados Unidos e o Japão. O 
problema é que todos os Estados imperialistas adotavam a mesma estratégia 
de acesso às matérias-primas dos demais Estados, mas, como o mundo físico 
é materialmente limitado, a concorrência entre os Estados industrializados, 
em vista do controle de territórios estrangeiros, causava sem cessar conflitos 
internacionais. As medidas políticas dos Estados são sempre a consequência 
da influência econômica do setor capitalista nacional e, no início do séc. 
XX, esta influência alcançava as esferas mais importantes dos governos. Um 

3	 KERR, Hamilton. La politique britannique en Extrême-Orient. Politique étrangère, n. 3, 
1937, 2e année, p. 248.
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século de desenvolvimento econômico industrial foi suficiente para que os 
responsáveis pela produção nacional provassem a necessidade de ultrapassar 
os limites territoriais de seu Estado para assegurar o controle de matérias-
-primas e mercados mundiais.4 O planeta é assim repartido entre os Estados 
imperialistas que controlam suas áreas de influência, sempre preocupados com 
as ameaças estrangeiras pesando sobre os privilégios de ordem econômica. 
As relações internacionais fundadas na dominação territorial estrangeira 
criaram uma conjuntura de competição aberta entre os Estados do Norte, e 
de dependência dos Estados do Sul em relação àqueles do Norte. A tensão 
internacional estava elevada e a guerra tornou-se inevitável.

Em 28 de junho de 1914, o assassinato de Francisco Ferdinando da Áustria, 
em Sarajevo, precipitou os Estados imperialistas na I Guerra Mundial. Esta guerra 
teve fim em 11 de novembro de 1918, mas as disputas imperialistas estavam 
ainda longe de serem resolvidas. Alguns anos mais tarde, os mesmos Estados se 
enfrentaram novamente de 1o de setembro de 1939 a 15 de agosto de 1945, 
quando o imperador Hirohito anunciou a capitulação do Japão. Durante os 
trinta anos que separam as duas guerras mundiais, os Estados do Norte decidi-
ram ter acesso aos recursos naturais dos Estados do Sul pela força, por meio da 
imposição armada de regimes coloniais às nações da América Central, África e 
Ásia. Este período representou também o momento onde o sistema colonialista 
tradicional começou a ser contestado por uma grande parte dos Estados do 
Sul. A Grande depressão econômica dos anos de 1930 mudou completamente 
as relações entre colônias e metrópoles, pois o preço dos recursos naturais do 
Sul havia caído ao nível mais baixo do mercado internacional.5 Mesmo a classe 
dirigente nacional dos Estados colonizados, que havia sempre se beneficiado 
das consequências político-econômicas da dominação imperialista estrangeira, 
havia mudado de posição política e começado a questionar a estrutura colonial.6 
Pela primeira vez no séc. XX o colonialismo e a dependência foram rejeitados 
por um grande número de Estados.

As duas guerras mundiais inseriram os Estados do Norte, com exceção dos 
Estados Unidos e da União Soviética, numa situação econômica catastrófica: 
eles se tornaram a partir de então incapazes de manter o sistema cujas origens 
remontavam ao séc. XVI, quando das primeiras navegações ibéricas no Atlântico. 
Depois de 1945, a estratégia para obter da natureza as matérias-primas necessárias 

4	 PALLOIX, Christian. Impérialisme et mode d’accumulation international du capital. 
Essai d’une approche du néo-impérialisme. Tiers-Monde, vol. 15, n. 57, 1974, p. 246.

5	 MAZIER, Jacques; BERTRAND Hughes; PICAUD, Yves; PODEVIN, Gérard. Les deux 
crises des années 1930 et des années 1970. Une analyse en sections productives dans le 
cas de l’économie française. Revue économique, vol. 33, n. 2, 1982, p. 268.

6	 MAINIÉ, Philipe; BOULAY, J.; CARAUX, G. et al. Le développement, pour la masse 
ou pour une élite? Économie rurale, n. 99-100, 1974, p. 23.
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ao setor capitalista industrial já não podia contar com o sistema colonial clássico. 
Os Estados Unidos, em particular, desenvolveram uma política externa baseada 
na liberalização do comércio e da integração dos mercados nacionais.7 Esta inter-
dependência econômica entre os Estados foi justificada pela ameaça8 do sistema 
comunista de produção adotado na União Soviética desde 1917 e nos Estados 
a leste do Muro de Berlim a partir de 1961, após o fim da II Guerra Mundial. 
A criação da OTAN é um dos resultados da política externa estadunidense para 
um mundo bipolarizado.

Os novos Estados independentes da África e da Ásia tentaram estabelecer 
uma nova ordem mundial baseada na igualdade, no respeito e na cooperação 
internacional. O tempo da desigualdade, da violência, da injustiça, da perse-
guição arbitrária morrera com Hitler. A prática internacional mostrou que 
a retórica mudara após a queda do nazismo, mas o sistema de produção se 
mantivera o mesmo. Era uma estrutura econômica fundada na competição 
internacional para o acesso aos recursos naturais e aos mercados consumidores. 
Os Estados do Sul perceberam que o discurso de promoção da democra-
cia dos Estados do Norte não correspondia com a prática internacional. A 
independência jurídico-política dos Estados da América tropical, da África 
e da Ásia não correspondeu a sua independência econômica. É essa lacuna 
entre teoria e prática que explica a existência das grandes questões contem-
porâneas do direito internacional do meio ambiente. Os interesses políticos 
dos Estados do Norte impulsionam seus agentes a respeitar juridicamente a 
soberania dos Estados, mas seus interesses econômicos, fundados na lógica 
da redução de custos de produção própria do capitalismo, incentivam-nos a 
violar juridicamente a soberania dos Estados. É esta contradição que alimenta, 
por exemplo, a sobre-exploração dos recursos naturais e a biopirataria. Esta 
é uma das bases contemporâneas do sistema das relações econômicas, finan-
ceiras e políticas que mantém os Estados do Sul subordinados aos Estados do 
Norte. Hoje, como desde o início do mercantilismo, o sistema de produção 
se alimenta da situação de dependência internacional, contrária aos princípios 
do direito internacional de natureza democrática.

No que concerne aos recursos naturais, o modelo da subordinação 
internacional continua a existir: alguns Estados do Sul participam da pro-
dução como fornecedores de matérias-primas baratas que os Estados do 
Norte transformam em manufaturas, que são em seguida exportadas àqueles 
mesmos Estados do Sul a preços elevados. Esta subordinação internacional 

7	 MARIAN, Nicolas. Nouvelle division internationale du travail et libéralisation des 
échanges. Revue d’économie industrielle, vol. 14, 4e trimestre 1980. Vers une nouvelle division 
internationale du travail, p. 72.

8	 COUTAU-BÉGARIE, Hervé. Christoph Bertram (dir.). La menace soviétique. Politique 
étrangère, 1982, vol. 47, n. 1, pp. 218-219.



25

mantém as desigualdades econômicas entre os Estados, o que é típico de um 
sistema colonial.

A desigualdade econômica entre os Estados é, simultaneamente, o fun-
damento e a consequência inerentes ao sistema capitalista de tipo colonial 
sobre o qual se funda a biopirataria. A diferença internacional em matéria 
de tecnologia separa os Estados em dois grupos. De um lado, há os Estados 
tecnologicamente desenvolvidos capazes de transformar suas matérias-primas 
em bens econômicos. Do fato de que a maioria dos países desenvolvidos 
localiza-se no hemisfério Norte do planeta, este grupo é normalmente de-
signado como os Estados do Norte. Por outro lado, no grupo dos Estados do 
Sul, encontram-se os Estados em desenvolvimento tecnológico que não são 
capazes de produzir bens econômicos no ritmo ou com a qualidade encon-
trada no Norte.9 É por isso que as mercadorias do primeiro grupo são mais 
valorizadas e, portanto, os Estados desenvolvidos podem, a cada dia, aumentar 
os investimentos em sua produção.

O crescimento produtivo encontra, entretanto, limites materiais. A 
primeira condição para a produção industrial é o acesso às matérias-primas 
que serão transformadas pela aplicação tecnológica do trabalho em bens eco-
nômicos. Essas matérias-primas se encontram, necessariamente, na natureza, 
que é em si uma realidade material. Portanto, deve-se buscar na natureza os 
recursos essenciais para a produção econômica.

O problema é que os territórios dos Estados desenvolvidos não são 
grandes o suficiente para que sejam encontradas ali todas as matérias-primas 
necessárias ao setor produtivo nacional. Vontade e realidade sendo duas coisas 
bem diferentes, os Estados do Norte decidiram procurar as matérias-primas 
independentemente de sua localização. Esta corrida por recursos naturais é 
a famosa justificação do colonialismo a partir do séc. XVI e, a partir do séc. 
XIX, do Imperialismo, que levou o mundo às duas Guerras Mundiais.10

A tragédia humanitária apresentada no palco europeu durante a pri-
meira metade do séc. XX demonstrou a necessidade de recriar as relações 
internacionais a partir de um discurso mais equitativo e homogêneo, res-
peitando a heterogeneidade do diálogo entre os Estados. A introdução da 
Liga das Nações, pelo Tratado de Versalhes11 de 1919 e a criação da ONU, 
em 1945, são os resultados mais visíveis da tentativa de uniformizar juridi-
camente as relações internacionais, assegurando o respeito à igualdade e aos 

9	 ASKENAZY, Philippe. Commerce Nord-Sud, inégalités et croissance endogène. Revue 
économique, vol. 48, n. 5, 1997, p. 1.220.

10	 HOBSBAWN, Eric. A Era dos Impérios – 1875-1914. Tradução Sieni Maria Campos e 
Yolanda Steidel de Toledo. 7. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, pp. 88-123.

11	 Traité de paix entre les Alliés et les Puissances associées et l’Allemagne, signé le 28 juin 
1919, à Versailles. JORF, le 11 janvier 1920, p. 458.
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direitos soberanos dos Estados. Vê-se, assim, no seio da Assembleia Geral da 
ONU “la formulation du droit de la décolonisation”12 que chegará à De-
claração sobre a concessão de independência aos países e povos coloniais, publicada 
na resolução 1514 (XV)13, de 14 de dezembro de 1960.

Esta nova fase do direito internacional, nascida em resposta às ideologias 
totalitárias, não era mais possível prever juridicamente a existência de povos 
sobre os quais a “‘mission sacrée’ de civilisation”14 dos Estados devia ser im-
plementada. Ao contrário, eles devem respeitar as diferenças culturais para, 
finalmente, dar origem a uma era de paz e tolerância entre os povos. Para 
tanto, era necessário agir em favor da igualdade entre as nações do mundo. 
Porém, no nível econômico, tratava-se de reconhecer “le droit des peuples à 
disposer de leurs ressources naturelles (lié aux obligations qui découlent de la 
coopération économique internationale), ‘droit inaliénable à la pleine liberté, 
à l’exercice de leur souveraineté et à l’intégrité de leur territoire national’.”15

A ordem jurídica internacional, baseada na liberdade e na igualdade de 
todas as nações, impôs uma nova dificuldade ao acesso aos recursos naturais 
no exterior pelos agentes econômicos dos Estados desenvolvidos, isto é, a 
obrigação de ter em conta os interesses do Estado onde a matéria-prima 
encontra-se naturalmente. Deve-se então dar lugar a uma negociação que, 
por natureza, deve beneficiar todas as partes. A fim de não ser obrigado a 
estabelecer a comunicação com os Estados de origem, no que concerne aos 
recursos biológicos, alguns Estados recorrem a práticas ilegais de transferên-
cia transfronteiriça artificial dessas matérias-primas do Sul para o Norte. A 
transferência transfronteiriça artificial dos recursos biológicos em violação 
dos direitos soberanos do Estado de origem é o que se chama de biopirataria.

A biopirataria é assim um mecanismo colonial dos mais perversos porque 
se encontra à margem do direito. Esta é uma estratégia colonialista, na medida 
em que os Estados desenvolvidos desejam ter acesso às riquezas biológicas dos 
Estados em desenvolvimento, sem permitir contrapartidas. A falta de vontade 
em repartir os benefícios da exploração econômica da natureza entre todos 

12	 VIRALLY, Michel. Droit international et décolonisation devant les Nations Unies. Annuaire 
français de droit international, vol. 9, 1963, p. 512. “A formulação do direito à descolonização” 
(tradução nossa)

13	 Assemblée Générale des Nations Unies. Déclaration sur l’octroi de l’indépendance aux pays 
et aux peuples coloniaux. Résolution 1514 (XV), le 14 décembre 1960.

14	 VIRALLY, Michel. Droit international et décolonisation devant les Nations Unies. 
Annuaire français de droit international, vol. 9, 1963, p. 513. “‘missão sagrada’ de civilização” 
(tradução nossa)

15	 VIRALLY, Michel. Op. cit., p. 519. “o direito dos povos a dispor de seus recursos naturais 
(vinculado às obrigações decorrentes da cooperação econômica internacional), ‘direito 
inalienável à liberdade plena, ao exercício de sua soberania e à integridade de seu território 
nacional.’” (tradução nossa) 
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os Estados juridicamente envolvidos prova que o objetivo do setor produtivo 
internacional é seguir as regras do mercado liberal, minimizando ao máximo 
os custos de produção. No entanto, a implementação dos mecanismos colo-
nialistas de acesso aos recursos naturais tem como consequência a manutenção 
das desigualdades entre os Estados e, assim, a heterogeneidade e a assimetria 
do sistema econômico atual. A biopirataria é assim uma estratégia de acesso 
clandestino que permite aos Estados interessados ter o controle dos recursos 
naturais, sem a obrigação de partilhar os benefícios da exploração com os 
outros Estados envolvidos.

Os principais temas contemporâneos do direito internacional econô-
mico do meio ambiente estão, desta forma, intimamente ligados à escassez 
de recursos naturais. O planeta não é infinito e, portanto, a natureza e os 
seus recursos também não o são. Se, em hipótese, eles fossem materialmente 
ilimitados, não haveria litígios sobre isso. É a necessidade que cria o conflito.

O crescimento produtivo encontra, assim, inexoravelmente, os limites 
materiais na natureza. Embora os sujeitos econômicos disputem espaço no 
mercado mundial em vista de um lucro imaterial cada dia maior, a quanti-
dade de recursos naturais disponível permanece sempre a mesma, em razão 
de sua essência material. A incompatibilidade absoluta entre o crescimento 
econômico ilimitado e a quantidade limitada de matérias-primas é a razão 
pela qual o sistema de produção industrial contemporânea pressiona a na-
tureza à exaustão.

Esta urgência ecológica torna-se ainda mais significativa quando se 
verifica que uma grande parte da população mundial ainda não tem sido 
capaz de garantir o acesso a bens e serviços mais elementares, como água 
potável, alimentação, cuidados de saúde e educação. A Assembleia Geral da 
ONU reconheceu, por exemplo, em 2000, a gravidade das desigualdades 
sócio-econômicas entre os Estados, quando decidiu através da Declaração 
do Milênio16 reduzir pela metade, até 2015, “la proportion de la population 
mondiale dont le revenu est inférieur à un dollar par jour et celle des per-
sonnes qui souffrent de la faim et de réduire de moitié [...] la proportion 
des personnes qui n’ont pas accès à l’eau potable”17. A miséria está aí e os 
recursos naturais se esgotam mesmo assim, o que demonstra bem a evidente 
má distribuição dos bens econômicos no mundo. Embora uma grande parte 
da humanidade esteja em vias de começar a desfrutar dos direitos sociais, 

16	 Assemblée Générale des Nations Unies. Déclaration du Millénaire. Résolution 55/2, le 8 
septembre 2000.

17	 Assemblée Générale des Nations Unies. Op. cit., principe 19. “a proporção da população 
cujo rendimento é inferior a um dólar por dia e aquela de pessoas que passam fome e 
reduzir pela metade [...] a proporção de pessoas que não têm acesso à água potável”. 
(tradução nossa)
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políticos e econômicos mais fundamentais, a materialidade sobre a qual o 
homem trabalha já se esgota devido à sobre-exploração dos recursos naturais.

Está-se diante de uma problemática jurídica de ordem quantitativa, 
isto é, a conservação da natureza e a luta contra a biopirataria são grandes 
desafios contemporâneos do direito internacional do meio ambiente em 
matéria de gestão quantitativa dos recursos naturais, apesar de que, em relação 
à conservação, o aspecto qualitativo seja também muito importante, como o 
demonstram os debates sobre a poluição.

O reforço do cumprimento das normas jurídicas internacionais em vigor 
sobre o meio ambiente faz com que os Estados possam colocar em uso os 
recursos naturais de forma a proteger a natureza e respeitar os interesses de 
todos os membros da comunidade internacional. “Ainsi une ressource limitée 
sera inévitablement épuisée si une règle autre que celle de la libre volonté 
des parties n’est pas édictée et mise en œuvre.”18 Está então de acordo com 
o direito internacional a ação dos Estados de forma a garantir que a natureza 
possa continuar a ser a matéria-prima do homem e que a igualdade soberana 
dos Estados possa ser assegurada.

Queremos aqui discutir precisamente a questão da gestão quantitativa 
dos recursos biológicos na prática de membros da comunidade internacio-
nal cada vez mais globalizada após a queda da União Soviética, em 1991, e 
analisar, do ponto de vista jurídico, seus elementos constitutivos. O objetivo 
é dar uma visão geral do que esta prática, conhecida há certo tempo, mas 
ainda não abordada pelos autores do direito internacional no que concerne 
ao sistema que integra a sobre-exploração e a biopirataria, significa para o 
direito internacional do meio ambiente. É por isso que decidimos estudar 
todas as formas de acesso internacional aos recursos biológicos, notadamente 
os recursos naturais dinâmicos19 que fazem parte simultaneamente do terri-
tório de vários Estados.

O direito é um fenômeno objetivo em constante mutação, que se realiza 
na história por desdobramentos dialéticos. Diante do fato histórico, o homem 
tenta assegurar o futuro, prevendo hipoteticamente normas que devem ser 
respeitadas pela generalidade dos membros de uma sociedade. Entretanto, o 
indivíduo permanece livre para escolher agir antiteticamente ao que diz a 
norma. Neste caso, o homem em sociedade reagirá à ação antitética individual 
respondendo juridicamente à violação de uma obrigação pelo indivíduo. 

18	 FALQUE, Max. Protéger l’environnement: gestion patrimoniale et/ou nouvelle écono-
mique des ressources. Politiques et management public, vol. 10, n. 1, 1992, p. 13. “Assim um 
recurso limitado será inevitavelmente esgotado se uma regra diferente da livre vontade 
das partes não for editada e implementada.” (tradução nossa)

19	 Os recursos biológicos naturalmente dinâmicos são aqueles que por sua constituição física 
podem realizar movimentos espontâneos, em oposição àqueles que são por natureza estáticos.
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Diante deste novo fato histórico, o homem tenta adaptar hipoteticamente a 
norma para que o indivíduo escolha agir como deve.

Os sujeitos de direito agem sempre para satisfazer suas necessidades e 
desejos, mas eles devem conformar a ação individual à vontade socialmente 
positivada na norma jurídica pertinente. O direito internacional, assim como 
os ordenamentos jurídicos nacionais, possui uma característica instrumental 
segundo a qual os sujeitos de direito podem coletivamente encorajar ou 
inibir a ocorrência de fatos, de acordo com seus valores. A norma jurídica 
contém um comando do que deve ser feito e do que não deve ser realizado 
pelos sujeitos de direito.

No que se refere mais particularmente ao direito internacional, os 
Estados criam normas jurídicas onde se encontram declarações de vontade 
coletivamente tomadas, vinculando juridicamente os Estado em vista da 
realização de relações internacionais ideais. A norma jurídica internacional 
determina que, na ocorrência de um fato hipotético, na medida em que se 
torna um fato histórico, dá-se origem à incidência normativa, conforme a 
teoria da subsunção20 de Ataliba. Desta incidência normativa, o fato histórico 
torna-se um fato jurídico suscetível de produzir uma consequência jurídica, 
hipoteticamente prevista na norma jurídica.

A realidade jurídica internacional é então composta por quatro fa-
cetas distintas. A primeira diz respeito à materialidade histórica onde os 
Estados estabelecem as relações de fato entre si e a natureza que os rodeia. 
Os Estados, representados por homens, querem interferir pelo trabalho na 
realidade natural, causando implicações históricas. Estas são a causa de vários 
problemas práticos cuja resolução é uma prioridade para os membros da 
comunidade internacional.

Ao se basear no fato, o primeiro momento da experiência jurídica, os 
Estados formulam normas jurídicas que indicam geralmente e abstratamente 
o que eles desejam que seja o futuro histórico da comunidade internacional. 
A história constitui o fato sobre o qual a norma é sempre formulada, seja no 
âmbito interno, seja no âmbito internacional. Os Estados buscam fornecer 
uma orientação jurídica para a realização de um fato individual hipotetica-
mente previsto, dentro dos limites coletivamente impostos.

Trata-se da segunda faceta da realidade jurídica internacional, quando 
os Estados formulam, na forma de teoria, as normas capazes de conformar 
hipoteticamente os fatos históricos àquilo que eles desejam para o seu futuro. 
É a etapa da tese da experiência jurídica onde os Estados imaginam soluções 
a fim de atender a seus desafios quotidianos. O desenvolvimento de estruturas 
normativas é suficiente para o controle da realidade histórica, se, teoricamente, 

20	 ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, 209 p.
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todos os Estados decidirem respeitar o direito internacional. Neste caso, o ser 
corresponderá, ipsis litteris, ao dever-ser. O fato corresponderá à norma.

Chega-se então à etapa da criação pelos Estados de padrões obrigatórios 
de uma realidade histórica ideal, fundada na noção do justo (“fin de la loi”21), 
do bom, da equidade (“âme de la loi”22) e da felicidade. Se o sujeito de di-
reito internacional age de acordo com a hipótese normativa, o fato jurídico 
encontra-se então, objetivamente, de acordo com o direito, isto é, ele é então 
internacionalmente lícito.

A aplicação de uma norma jurídica internacional, quando ela é mate-
rializada em um fato histórico, pode produzir várias consequências no que 
concerne a sua extensão. Deve-se sempre definir in concreto as consequências 
jurídicas abstratamente previstas quando da realização de um fato hipotetica-
mente descrito na norma. As particularidades concretas de cada fato histórico 
são condições para a compreensão do fenômeno jurídico.

A liberdade de escolha caracteriza a ação humana. O Estado deve obe-
decer às teses formuladas expressamente nas normas jurídicas elaboradas 
coletivamente, mas é sempre livre para escolher, em função do que ele con-
sidera ser um valor, o conteúdo de sua ação. Esta pode inclusive ser contrária 
à norma jurídica internacional, o que é, por consequência, um fato contrário 
ao direito internacional ou de um fato internacionalmente ilícito, suscetível 
de comprometer a responsabilidade do Estado. É o momento antitético da 
experiência jurídica. A antítese é a terceira faceta da realidade do direito.

Uma vez que há um fato histórico, ele pode se tornar por subsunção um 
fato jurídico lícito ou ilícito. Independentemente de seu caráter, isso implicará 
em uma consequência normativa, que é a síntese da dialética tridimensional 
do direito, em conformidade com a teoria jusfilosófica de Reale23. A síntese 
é a quarta e última faceta da realidade jurídica.

Quando de sua objetivação na realidade, a síntese jurídica torna-se tam-
bém e simultaneamente um fato histórico suscetível de ser tomado como o 
primeiro momento de uma nova experiência dialética de formação e aplicação 
do direito internacional. A síntese de uma experiência jurídica é o fato histó-
rico da experiência seguinte. Mas, uma vez que a realidade jurídica torna-se 
um conjunto uniforme de diferentes experiências jurídicas, ela implica que 
haja em si a consubstanciação axiológica do fato e da norma.

A conservação da natureza e o respeito aos direitos soberanos dos Estados 
sobre seus recursos biológicos são objetivos dos Estados, que criam as normas 
jurídicas internacionais, cuja incidência sobre um fato histórico antitético 

21	 KRYNEN, Jacques. L’emprise contemporaine des juges. L’État de Justice: France, XIIIe- XXe 
siècle, vol. 2. Paris: Gallimard, 2012, p. 41. “fim da lei”. (tradução nossa) 

22	 KRYNEN, Jacques. Op. cit., passim. “alma da lei”. (tradução nossa)
23	 REALE, Miguel. Teoria tridimensional do direito. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1994, 161 p.
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ao que garante hipoteticamente o ordenamento jurídico contemporâneo 
acerca do mecanismo de acesso, utilização e transferência transfronteiriça 
artificial24 dos recursos naturais, causam, em síntese, sua ilicitude. Enquanto 
que a sobre-exploração dos recursos biológicos é relativa à conservação de 
quantidades de bens naturais suficientes para a realização do trabalho das 
próximas gerações humanas, a biopirataria diz respeito à violação do princípio 
da soberania territorial do Estado, graças ao acesso clandestino de quantida-
des de um recurso biológico que se encontram no seu território. São assim 
a síntese jurídica da dialética abstrata existente entre a tese normativa e a 
antítese histórica fundada sobre um fato material.

Convém aqui fazer uma observação sobre a natureza jurídica da transfe-
rência transfronteiriça ilícita. A biopirataria é o resultado de um movimento 
sempre artificial em oposição aos vários movimentos espontâneos realizados 
naturalmente nos ecossistemas, que não podem jamais ser considerados 
como fatos ilícitos. Na medida em que, no planeta, existem recursos bioló-
gicos que, em razão de suas características físicas intrínsecas, podem realizar 
movimentos transfronteiriços espontâneos sem a intervenção voluntária do 
homem, também conhecidos como transferências transfronteiriças naturais, 
que em nada se assemelham à biopirataria, o direito internacional do meio 
ambiente deve ser desenvolvido de modo a verificar o caráter artificial do 
fato histórico para encontrar sua ilegalidade. É por isso que a análise prévia 
do caráter artificial do fato concernente é indispensável à discussão sobre a 
utilização irregular dos elementos da natureza.

Como é necessário definir previamente a natureza artificial de uma ação 
de transferência transfronteiriça de recursos biológicos, nossa reflexão começa 
com uma discussão filosófica25 sobre o papel do homem na natureza, que 
permite definir o ser humano como sujeito de direito e agente racional, mas 
também e ao mesmo tempo, como componente da natureza, comportando-se 
por instinto. Quando o homem age racionalmente, visando um propósito 
consciente para satisfazer uma necessidade de ordem cultural, o resultado é 
artificial. Ao agir para responder a uma necessidade instintiva irracional, ele 
faz parte da natureza e se comporta como um animal. Assim, o homem é o 

24	 A transferência transfronteiriça artificial tem lugar quando um bem natural muda de 
coordenadas geográficas territoriais em seguida a uma ação humana voluntária. A trans-
ferência natural tem lugar, por sua vez, quando um bem natural muda de coordenadas 
geográficas territoriais em seguida a uma ação humana involuntária ou a um movimento 
espontâneo do próprio recurso natural.

25	 Esta discussão filosófica prévia sobre o papel do homem na natureza é necessária porque 
ela pode diferenciar a ação artificial do comportamento natural que o ser humano é 
capaz de praticar. A biopirataria é o resultado da transferência transfronteiriça artificial 
de recursos biológicos. Logo, é necessário que a intervenção humana seja consciente, o 
que é uma exclusividade das ações e não dos comportamentos. 



32

animal racional capaz de ocupar um espaço existencial híbrido onde pode 
compreender a realidade material de forma abstrata através da aplicação da 
noção exclusivamente humana de espaço-tempo. O homem observa de fora 
da natureza os desdobramentos da história, o que lhe permite agir conscien-
temente sobre os objetos naturais para alcançar um resultado futuro. A ação 
de transformação consciente da natureza pelo homem é um dos fatores de 
produção, a saber, o trabalho. Os outros animais se comportam exclusivamente 
por instinto. A vontade de agir é uma faculdade racional. Exceto o homem, 
os animais não agem por vontade. Logo, eles têm tampouco consciência das 
implicações dos fatos de que participam.

O direito também é uma criação da racionalidade humana. O ordena-
mento jurídico é um objeto da consciência do homem: o direito é artificial. 
Os Estados também são objetos criados a partir de uma construção jurídica. 
Eles são tão artificiais quanto o direito. Os Estados não existem na realidade 
natural, eles existem apenas na racionalidade humana. O território do Estado 
é, por sua vez, o espaço natural sobre o qual se pode exercer seu poder so-
berano exclusivo, que também é uma noção de direito. Assim, o território é 
o espaço natural artificializado pelo direito que, por sua vez, é um resultado 
da consciência racional do homem.

O território de um Estado é formado pelo espaço terrestre, aéreo e 
marítimo. As águas doces podem fazer parte do espaço terrestre enquanto 
objeto natural no estado líquido ou sólido, enquanto que constituem parte do 
espaço aéreo, quando em estado gasoso. O espaço marítimo é, por exemplo, 
dividido em diversas áreas jurídicas autônomas, como o mar territorial, a 
zona econômica exclusiva, a plataforma continental e o alto mar. Cada uma 
dessas áreas marítimas está sujeita a um regime de gestão específico que lhe 
garante uma individualidade jurídica. O território é, portanto, um resultado 
do direito obtido a partir da incidência da hipótese normativa sobre um fato 
formado por um conjunto de objetos naturais.

A noção jurídica de território dependente da configuração natural dos 
espaços físicos, a ordem normativa criada pelo homem deve prever a exis-
tência dos fenômenos dinâmicos da natureza para ser capaz de prever solu-
ções jurídicas que levem em consideração a realidade dos comportamentos 
do bens naturalmente moventes, suscetíveis de interferir na ordem jurídica 
internacional artificialmente concebida. A natureza, ao contrário dos obje-
tos artificiais, está essencialmente e constantemente em movimento – em 
particular os cursos d’água e as espécies migratórias de animais. As águas e 
os animais podem atravessar naturalmente vários territórios. Isso significa 
que esses recursos biológicos estabelecem um movimento juridicamente 
importante sem ter consciência de seu comportamento. Esses recursos rea-
gem inconscientemente aos estímulos da natureza sem medir as implicações 
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históricas (espaço-tempo) e políticas (poder) de seu comportamento.26 Por 
esta razão, os fatos da natureza não são jamais antijurídicos.

A comunidade internacional é composta de vários Estados, que são 
sujeitos de direito internacional. Cada Estado é uma pessoa de direito inter-
nacional e sua individualidade lhe permite agir historicamente. Isso significa 
que cada Estado da comunidade internacional é um indivíduo histórico 
capaz de estabelecer relações com outros Estados e causar repercussões sobre 
a natureza quando da realização de um trabalho humano. Como os Estados 
são formados materialmente pelos territórios, existe uma vizinhança natural, 
própria à existência material do corpo territorial dos Estados. O território é 
uma noção jurídica derivada da divisão normativa dos espaços físicos, reali-
zada por diferentes sujeitos de direito internacional público. Os Estados são, 
portanto, indivíduos obrigados a levar em consideração a existência material 
dos outros Estados antes de empreender uma ação de caráter nacional.

O direito, ao contrário da natureza, é um objeto artificial estático. Isso quer 
dizer que, como o direito existe, ele tende a permanecer estático em relação à 
fluidez da realidade material sensível. O direito é a tentativa do homem de com-
preender a realidade através de um olhar exterior ao fato que lhe é importante. 
Este olhar se caracteriza pela análise racional temporalmente segmentada dos 
fenômenos reais. É por esta razão que o intérprete, do ponto de vista jurídico, 
não leva em conta a unidade fluida da história, mas um instante distante da vida, 
que deve ser minuciosamente descrito. Esta segmentação leva necessariamente a 
uma visão estática dos fenômenos da natureza. Definir-se-á então o fenômeno 
normativo como um mecanismo de imobilização artificial da realidade dinâmica 
da natureza. As noções próprias ao direito são, assim, substancialmente estáticas. 
A soberania enquanto conceito político-jurídico possui também a essência es-
tática sujeita a observar a realidade histórica por um viés igualmente estático. O 
território ou espaço natural artificializado pelo direito é a base física sobre a qual 
o Estado pode exercer livremente sua soberania, que deve ser exclusiva. Não se 
pode ter uma sociedade de pessoas livres, se um membro se confunde com os 
outros, criando um contexto onde existências jurídicas individuais encontram-se, 
simultaneamente, sobre a mesma base territorial. A individualidade pressupõe 
assim a exclusividade da soberania do Estado.

A exclusividade da soberania do Estado sobre seu território em asso-
ciação com a imobilidade essencial da incidência da norma jurídica sobre o 
fato da natureza implica necessariamente em uma interpretação jurídica da 
realidade histórica de tipo instantâneo27, isto é, uma visão estática do meio 

26	 RICHARD, Gaston. Espace, temps, comportements. Communications, vol. 41, 1985, p. 147.
27	 Esta ideia do caráter instantâneo do fenômeno normativo será melhor tratada durante o 

desenvolvimento da discussão teórica. 
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ambiente. A incompatibilidade fundamental entre a dinâmica da natureza 
e a imobilidade do direito é a fonte de problemas e controvérsias entre os 
Estados, fundadas na gestão nacional dos recursos biológicos internacionais. 
Os conflitos internacionais sobre a utilização dos objetos da natureza têm 
motivado a criação de um conjunto de normas jurídicas suscetíveis de asse-
gurar a equidade internacional e a preservação da natureza.

Durante os anos de 1990, os Estados desenvolveram conjuntamente 
normas do direito internacional do meio ambiente mais bem adaptadas aos 
valores compartilhados pelos Estados que compõem a ideia de comunidade 
internacional. Essas normas adaptaram o sistema jurídico clássico, em vi-
gor até então, aos desafios ambientais de um mundo globalizado unipolar, 
com o intuito de garantir o respeito aos direitos de cada sujeito jurídico e 
a conservação da natureza. Nesse contexto, o conceito jurídico de interesse 
especial de gestão e conservação pôde ser criado. Também o princípio da 
cooperação foi reforçado, tornando-se uma obrigação jurídica internacional 
universalmente válida.28 Os Estados devem assim cooperar a fim de alcançar 
os objetivos comuns expressamente estabelecidos no direito internacional. 
No que concerne aos recursos biológicos dinâmicos internacionais, o direito 
internacional reconhece um conjunto de normas consuetudinárias pelas quais 
os Estados comprometem-se a se comunicar em espírito de cooperação e 
boa-fé para determinar os direitos e as obrigações nacionais acerca da gestão 
e da conservação dos recursos naturais que fazem parte do território de dois 
ou mais Estados.29

O fundamento do princípio da cooperação é o dever de cada Estado de não 
permitir que seu território seja fonte de repercussões sensíveis sobre os direitos 
soberanos de outros Estados. A utilização de seu território por um Estado é, por-
tanto, limitada pela existência dos direitos de seus vizinhos. Os direitos de outros 
sujeitos jurídicos delimitam o exercício do direito individual por um indivíduo. 
O Estado deve então exercer sua soberania de modo a não violar a obrigação 
de respeitar as soberanias dos Estados vizinhos. Ele deve prever as consequências 
de suas ações para evitar a ocorrência de repercussões sensíveis sobre os direitos 
soberanos dos outros Estados. O princípio jurídico da prevenção existe para 
proteger os Estados do exercício abusivo dos direitos por parte de um Estado 
vizinho. Por consequência, o princípio da prevenção pôde ser juridicamente 
desenvolvido e é atualmente uma das principais normas do direito internacional 

28	 KISS, Alexandre-Charles. La coopération paneuropéenne dans le domaine de l’envion-
nement. Annuaire français de droit international, vol. 25, 1979, pp. 719-720.

29	 McCAFFREY, S. C. Troisième rapport sur le droit relatif aux utilisations des voies d’eau 
internationales à des fins autres que la navigation. Annuaire de la Commission du droit in-
ternational, vol. II, 1987, p. 47.
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do meio ambiente.30 Mas, em associação com a prevenção, também se desen-
volveu o princípio da precaução, segundo o qual, em caso de incerteza sobre a 
importância da repercussão transfronteiriça de uma ação nacional, o Estado que 
detém a competência funcional para gerir o exercício desta ação, deve abandonar 
ou impedir a execução do projeto. A mera possibilidade de causar um prejuízo 
aos direitos do vizinho é suficiente para obrigar o Estado de origem do projeto 
a adaptá-lo ou não o realizar. 

A prática demonstra, contudo, que, no que diz respeito à utilização na-
cional dos recursos biológicos internacionais, os Estados não levam em conta 
os interesses dos Estados vizinhos em caso de recursos internacionalmente 
compartilhados. Em regra, eles recorrem à interpretação estrita e instantânea 
típica dos fenômenos jurídicos para justificar o abuso de direito. Isso significa 
que um Estado exerce seus direitos soberanos sobre o recursos biológico 
internacionalmente compartilhado para além dos limites estabelecidos ju-
ridicamente pela incidência normativa do princípio da soberania em uma 
coletividade de Estados juridicamente iguais. Esta utilização ilimitada e abso-
lutista da soberania sobre um território, sem levar em conta a importância das 
repercussões sobre a soberania de outros Estados, é o que se chama de abuso 
de direito – uma prática justificada juridicamente pela interpretação de que 
os fenômenos de natureza são, como o próprio direito, objetos juridicamente 
estáticos no momento da ação.

Sustentamos que se deve interpretar juridicamente os fenômenos dinâ-
micos da natureza por uma abordagem mais ampla, suscetível de ultrapassar 
os limites estritos do imediatismo jurídico do qual decorre o abuso de direito. 
Isso significa que se deve, juridicamente, levar em consideração o fato de que 
os recursos biológicos internacionais são materialmente interdependentes 
para que seja captada a integralidade do objeto.

A necessidade de uma abordagem mais distante dos fenômenos naturais 
pelo direito depende essencialmente da cooperação internacional, pois todos 
os Estados ribeirinhos da área de repartição de um recurso biológico possuem 
direitos soberanos sobre uma porção da unidade física do bem da natureza. 
Os direitos soberanos de cada Estado ribeirinho são em si limites aos direitos 
soberanos dos outros Estados ribeirinhos, em uma espécie de autolimitação 
recíproca da soberania territorial. O costume, amplamente aceito pelos Esta-
dos, prevê que eles apliquem os princípios da prevenção e da precaução em 
suas ações nacionais, de modo a não causar prejuízo a outros Estados – pois 
isso corresponderia a uma repercussão sensível sobre os direitos soberanos 

30	 YASTREBKOVA, Olga. Le droit de l’environnement dans la Russie postsoviétique: 
responsabilité et prévention des dommages. Revue d’études comparatives Est-Ouest, vol. 38, 
2007, n. 2. Les mutations du droit et de la justice en Russie, p. 131.
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desses Estados – e seus ecossistemas. A conservação da natureza e a igualdade 
internacional são os fundamentos dos princípios da prevenção e da precaução, 
assim como da obrigação de não causar repercussão prejudicial ao meio am-
biente de outros Estados. A autolimitação soberana implica assim o respeito 
dos direitos do outro e, portanto, a partilha de benefícios da utilização de um 
recurso internacionalmente compartilhado. Esse compromisso com o respeito 
à soberania alheia e a partilha de benefícios provenientes da exploração de 
um recurso biológico internacionalmente compartilhado infelizmente não 
faz parte do modus operandi dos Estados do Norte, onde o setor capitalista 
internacional é mais desenvolvido, ao ponto de poder empreender iniciativas 
juridicamente inconsequentes, sem se preocupar com as eventuais represálias, 
situação a que os Estados do Sul não podem se permitir.

O setor capitalista deseja obter os maiores lucros, minimizando os cus-
tos. Além disso, a divisão internacional da produção é fundamental para a 
manutenção do sistema neocolonislista e, para tanto, é necessário que alguns 
sujeitos permaneçam eonomicamente dependentes de outros. A igualdade 
significa o fim das dependências recíprocas entre os sujeitos de direito, o que 
implica a supressão do sistema econômico no qual uma falta não é satisfeita 
que pela aquisição de um excedente detido por outro Estado. A igualdade 
significa o fim das necessidades. A igualdade econômica corresponderia ao 
fim das necessidades materiais não satisfeitas soberanamente. Enquanto o 
propósito do direito é a igualdade dos Estados, o objetivo do capitalismo é a 
desigualdade dos Estados por meio da indução da demanda. É por isso que, 
para que o sistema de produção capitalista possa existir, a igualdade jurídica 
não pode corresponder à igualdade econômica.

Para manter esta estrutura de produção fundada na dependência, no 
neocolonialismo e no subdesenvolvimento dos Estados do Sul, os agentes 
econômicos têm desenvolvido iniciativas nacionais e internacionais que não 
respeitam os direitos soberanos de diversos Estados. Entretanto, eles devem 
igualmente justificar em termos jurídicos suas ações. É assim que a teoria do 
patrimônio comum da humanidade torna-se, no contexto do acesso aos recursos 
biológicos, que se encontram naturalmente sob a jurisdição nacional de um 
Estado, a resposta às atividades de prospecção, que não levam em consideração 
os interesses dos Estados de origem do referido recurso – embora esta teoria 
seja muito importante para determinar o regime jurídico do fundo do mar, que 
é uma zona internacionalizada. Não se pode esquecer de mencionar também 
a existência de outras zonas internacionalizadas que, embora não sejam regidas 
estritamente pela ideia de patrimônio comum da humanidade, não deixam de 
ter com ela certa afinidade, como é o caso do alto mar e da Antártica. 

A soberania permanece, apesar de tudo, sendo a norma fundamental do 
direito. Todos os Estados a possuem e estão, assim, legitimados a se envolver 
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juridicamente na ordem nacional e na ordem internacional. Esta possibilidade 
jurídica de engajamento jurídico está bem presente, por exemplo, no direito 
internacional do mar, que prevê a responsabilidade do Estado do pavilhão 
quando seus cidadãos exercem atividades econômicas em alto mar ou na 
zona econômica exclusiva de outro Estado costeiro. Trata-se de um tipo de 
compromisso do Estado, estabelecido por meio do direito internacional, em 
função da soberania reconhecida sobre os navios de pesca que se encontram 
em setores fora de seu espaço de jurisdição nacional. Além disso, os Estados 
são internacionalmente responsáveis pelas repercussões transfronteiriças das 
atividades implementadas no interior de seu espaço de jurisdição nacional, 
notadamente no que concerne à utilização dos cursos d’água internacionais 
e à poluição atmosférica. Essas atividades nacionais podem de alguma forma 
usurpar os direitos soberanos de outros Estados, tornando imediatamente tal 
utilização injusta31, prejudicial e ilícita.

A cooperação internacional é assim fundamental para criar compromissos 
entre os membros da comunidade internacional, que envolvem o respeito 
mútuo dos direitos soberanos de cada Estado ribeirinho de um recurso bio-
lógico internacionalmente compartilhado. Esses compromissos jurídicos são 
estabelecidos de boa-fé por parte dos Estados interessados em vista de uma 
utilização equitativa do bem coletivo. Mas os Estados ribeirinhos também 
devem concordar com os mecanismos jurídicos de conservação dos ecossis-
temas. Esses mecanismos de conservação devem ser estabelecidos por normas 
jurídicas, cujo descumprimento ameaçaria de extinção o recurso, em desfavor 
do interesse das gerações presentes e futuras.

A utilização contrária às normas jurídicas internacionais de conservação 
da natureza e respeito aos direitos soberanos de um Estado ribeirinho cor-
responde ao abuso de direito e à violação ao direito do Estado vizinho – um 
ato contrário ao direito internacional. A utilização abusiva por um Estado 
ribeirinho de uma quantidade do recurso biológico internacionalmente 
compartilhado é uma utilização ilícita (sobre-exploração ou biopirataria) em 
seu espaço de jurisdição. Apesar de estarem fisicamente sob a jurisdição do 
Estado, esses recursos biológicos compartilhados são, nos termos de direito, 
objetos que interessam os demais Estados ribeirinhos. A única maneira de 

31	 No direito internacional geral, prevê-se que a utilização lícita do recurso natural deve 
ser razoável e equitativa, conforme, por exemplo, o art. 5o, § 1o da Convenção sobre 
o direito relativo às utilizações dos cursos d’água internacionais para fins outros que a 
navegação, adotada em Nova York, em 21 de maio de 1997, que diz que “os Estados 
do curso d’água utilizam sobre os territórios respectivos o curso d’água internacional 
de maneira equitativa e razoável [...] levando-se em conta os interesses dos respectivos 
Estados do curso d’água, compatíveis com as exigências de uma proteção adequada do 
curso d’água.” (tradução nossa)
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excluir desta ação seu caráter de ilicitude é agir em razão do direito interna-
cional, dentro dos limites em que essa possibilidade é hipoteticamente prevista.

Ao analisar as fontes universais de direito internacional do meio ambien-
te, é possível definir um regime comum de utilização soberana dos recursos 
biológicos internacionalmente compartilhados, fundado na cooperação 
internacional. Os Estados ribeirinhos devem estabelecer um diálogo sobre 
os trabalhos nacionais realizados em uma porção jurídica nacional da inte-
gralidade natural do bem internacional. Tal cooperação é regida pela boa-fé 
e pelo cumprimento dos princípios gerais do direito internacional. O Estado 
de origem do projeto deve então comunicar previamente os resultados do 
estudo de impacto ambiental ao Estado suscetível de sofrer as repercussões 
sensíveis para que este possa verificar soberanamente se o projeto é, para si, 
equitativo ou, ao contrário, se é contrário ao que determinam as normas 
jurídicas internacionalmente relavantes. Se a resposta dada de boa fé e que o 
projeto está em conformidade com o direito internacional do meio ambiente, 
o projeto é, portanto, internacionalmente lícito e trata-se evidentemente de 
uma utilização equitativa. A equidade é sempre em favor do direito.

Por sua vez, se o Estado considera que o projeto atenta contra o direito 
internacional, o projeto, de acordo com sua opinião individual, violaria as 
obrigações jurídicas soberanamente aceitas pelo Estado de origem do projeto 
e, portanto, poderia se tratar de uma utilização ilícita e iníqua. Diante disso, 
os Estados devem continuar a se comunicar para fixar in concreto os limites 
dos direitos soberanos pertinentes e os limites de conservação dos recursos 
naturais. No final desta fase bilateral, os Estados podem chegar a um acordo 
internacional para determinar o regime específico de utilização – a comuni-
cação internacional, tornando assim lícito e equitativo o projeto do Estado de 
origem do empreendimento. Se os Estados não chegarem a um acordo, eles 
devem resolver esta controvérsia por intermédio de um órgão jurisdicional 
internacional qualquer.32 

No caso em que o Estado utiliza quantidades do recurso biológico inter-
nacional naturalmente dinâmico para além dos limites jurídicos internacionais, 
sem estabelecer uma comunicação com os demais Estados interessados, ele 
realiza uma espécie de transferência transfronteiriça artificial ilegal do recurso 
biológico, que pode ser representada pela sobre-exploração ou pela biopi-
rataria. Da mesma forma, quando ele realiza a transferência transfronteiriça 
artificial do recurso biológico nacional estático que se encontra naturalmente 
sob a jurisdição do Estado vizinho, é isso também um caso de irregularidade, 

32	 McCAFFREY, S. C. Quatrième rapport sur le droit relatif aux utilisations des voies d’eau 
internationales à des fins autres que la navigation. Doc. A/CN.4/412 et Add.1 et 2; An-
nuaire de la Commission du droit international, vol. II, 1988, 1e partie, paragraphes 15-26.
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pois o recurso biológico deveria estar naturalmente sob a jurisdição nacional 
deste último. O recurso biológico deveria estar sob uma ordem jurídica di-
ferente, mas não está. Esta não-correspondência entre o ser e o dever-ser é o 
cerne do fato ilícito internacional.



O trabalho é um dos fatores de produção e uma atividade humana: 
o homem transforma arti� cialmente a natureza a � m de satisfazer 
uma necessidade. O trabalho é a condição especí� ca do homem e 

está associado a certo nível de desenvolvimento tecnológico e à divisão 
da atividade de produção entre os diferentes membros de uma sociedade. 
Desta forma, o trabalho toma as formas particulares dos diversos meios de 
produção que surgiram durante toda a história da humanidade.

[...]
No caso em que o Estado utiliza quantidades do recurso biológico 

internacional naturalmente dinâmico para além dos limites jurídicos in-
ternacionais, sem estabelecer uma comunicação com os demais Estados 
interessados, ele realiza uma espécie de transferência transfronteiriça 
arti� cial ilegal do recurso biológico, que pode ser repre-
sentada pela sobre-exploração ou pela biopirataria. 
Da mesma forma, quando ele realiza a transferência 
transfronteiriça arti� cial do recurso biológico nacional 
estático que se encontra naturalmente sob a jurisdição do Estado 
vizinho, é isso também um caso de irregularidade, pois o recurso 
biológico deveria estar naturalmente sob a jurisdição nacional 
deste último. O recurso biológico deveria estar sob uma 
ordem jurídica diferente, mas não está. Esta não-corres-
pondência entre o ser e o dever-ser é o cerne do fato 
ilícito internacional. 
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Na tese que hoje publica, André de 
Paiva Toledo se engajou em uma 
vasta re� exão sobre alguns dos 
grandes desa� os contemporâneos 
do direito internacional. Trata-se do 
estatuto dos espaços marítimos e 
� uviais visto sob o ângulo do di-
reito do meio ambiente. Para isso, 
ele não se contenta em abordar o 
assunto de modo técnico, como es-
pecialista do direito internacional. 
(...)
O estudo é conduzido segundo uma 
abordagem dialética na qual o autor 
apresenta suas proposições para 
uma solução pací� ca dos proble-
mas internacionais. Esta solução 
passa necessariamente por uma 
obrigação de cooperação, de boa 
fé, entre Estados e por uma utiliza-
ção equitativa de todos os recursos 
biológicos. Pode-se naturalmente 
ter opiniões divergentes tanto sobre 
o diagnóstico geral quanto sobre as 
propostas apresentadas. Pode-se 
� car surpreso por certos conceitos 
apresentados por De Paiva Toledo, 
como o de uma abordagem “ci-
nematográ� ca” da realidade e do 
direito, ou por seu enfoque crítico 
da teoria do Patrimônio comum da 
humanidade. Mas é esta a função 
de uma tese: inovar na análise e 
submeter suas ideias ao exame da 
comunidade cientí� ca.
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